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ANÁLISES CRIMINAIS

O que pensam os especialistas 2019, parte 2

Em sua segunda edição, pesquisa com profissionais e acadêmicos da Segurança Pública mostra as
discrepâncias em relação às políticas federais e mudanças legislativas

Túlio Kahn
14 de julho de 2020

A pesquisa O que pensam os especialistas foi realizada em duas edições (2017 e 2019), com o objetivo de entender o que a
comunidade que se dedica ao tema da segurança pública identifica como boas ou más práticas e sugestões para o sistema de
justiça criminal.

Trata se de uma pesquisa que utiliza amostra intencional, não probabilística e qualitativa, arregimentada através das redes sociais
do autor. Entre os 147 especialistas que participarem das pesquisas em 2017 e 2019, temos não apenas acadêmicos, mas também
gestores de instituições de segurança pública a ativistas da área.

Para dar uma noção do perfil, do total de participantes temos 72,2% de homens, 71,1% com formação acima de mestrado, 81,6%
atuando há 11 anos ou mais com o tema da segurança e idade média de 46,6 anos. Com relação à área de formação, 70,3%
fizeram cursos de direito, sociologia, ciências policiais, economia, ciência política ou administração. Dos 147 participantes, 34 são
oriundos das forças policiais.

Nas tabelas que se seguem, as colunas trazem sempre as seguintes informações: nº total de respondentes (“total”), o indicador
“index” (respostas a favor menos respostas contra. Isto é, quanto maior este indicador, maior o apoio à afirmação do enunciado),
porcentagem “totalmente a favor” entre especialistas policiais (“policial”), porcentagem “totalmente a favor” entre especialistas não
policiais (“não policial”), teste de “X2” (lê-se Qui quadrado), para aferir a diferença entre os dois grupos, e probabilidade estatística
(“prob”), mostrando quando estas diferenças são significativas.

A pesquisa como um todo aborda 10 tópicos: drogas, leis, Engenharia institucional, Sistema Prisional, Recursos Humanos, Setor
Privado, Questões Operacionais, Segurança Municipal, Políticas Federais e Políticas Preventivas. Devido à extensão, em cada
artigo nesta coluna cobriremos apenas dois tópicos, que serão divulgados quinzenalmente. Neste primeiro artigo abordaremos os
temas drogas e engenharia institucional.

Políticas federais

O governo federal atua cada vez mais no âmbito da segurança e os últimos dois governos, em particular, têm assumido o tema
como prioritário, embora as ações e propostas colocadas em prática tenham, muitas vezes, reduzido apoio entre os estudiosos do
tema, como é o caso da flexibilização do Estatuto do Desarmamento e da ampliação do excludente de ilicitude.

A maioria dos especialistas parece estar convencida da necessidade e pertinência da ampliação das bases nacionais de dados,
como bancos balísticos, de impressões digitais e de DNA, entre outros. O pacote “anticrime” do Ministério da Justiça, neste ponto,
acerta ao mencionar a ampliação do banco nacional de DNA. Também são consensuais as políticas de fiscalização das fronteiras,
inclusive com a participação conjunta das Forças Armadas nesta função e a exigência de que Estados e municípios elaborem seus
planos de segurança, como condição para recebimento de recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública. Observe-se que o
Plano Nacional de Segurança Pública aprovado no governo de Michel Temer, em 2018, estabeleceu o prazo de dois anos para que
Estados e municípios façam seus planos de segurança, incorporando esta sugestão.

São bastante consensuais, ainda, as propostas da pesquisa nacional de vitimização e do Censo Penitenciário, a adoção da Carteira
Nacional de Identidade e a criação de uma escola nacional para a formação de dirigentes. A última pesquisa de vitimização nacional
data de 2014. Com relação ao Censo Penitenciário, o governo, há anos, tenta extrair os dados necessários do Infopen, mas até o
momento sem sucesso. Os censos penitenciários continuam a ser feitos com base em dados agregados das unidades prisionais e
não do universo dos presos, como deveria ser num censo. Um banco de dados nacional, com base nas digitais coletadas pelo TSE,

javascript:void(0)
https://backup.forumseguranca.org.br/adm/log_out.php?out=1


09/12/2021 09:44 Fonte Segura

https://backup.forumseguranca.org.br/adm/page/page_editor#616 2/3

 Olá Betina Barros, sair 
também é discutido há tempos e permitiria a confecção e consultas ao RG nacional, pois até hoje é possível que alguém procurado
pela justiça de um Estado tire nova carteira de identidade em outro Estado.

A criação do Ministério da Segurança Pública era uma antiga demanda da comunidade da segurança, mas teve duração limitada. O
governo atual juntou novamente os Ministérios da Justiça e Segurança Pública, apesar de os especialistas verem com bastante
simpatia a recriação do órgão, que funcionou relativamente bem na curta gestão do ministro Raul Jungmann. Projetos importantes,
como recursos da loteria para a segurança e o Plano Nacional de Segurança Pública, foram aprovados durante a efêmera existência
do MSP.

Recebem apoio fraco, por outro lado, os projetos “Em Frente, Brasil”, do atual governo, e a ideia de permitir que a ABIN faça escutas
telefônicas, mesmo que autorizadas pela justiça. A extinção da Força Nacional de Segurança Pública também conta com pouco
apoio dos especialistas consultados. Nestes três pontos, observo que minhas opiniões divergem da maioria dos especialistas:
embora limitado e recente, é louvável a filosofia preventiva por trás do projeto “Em Frente Brasil”, e acho que os resultados devem
ser monitorados de perto pelos estudiosos do tema, antes de descartar o projeto a priori por ser de autoria do governo Jair
Bolsonaro. Acho também que a ABIN deveria poder fazer escutas e outros tipos de investigação, pois do contrário acaba apenas
produzindo clippings de notícias, e que a Força Nacional de Segurança Pública, cujos gastos são consideráveis, deveria ser
seriamente repensada.

Finalmente, parece existir também um consenso contrário às propostas do Pacote “Anticrime” e da participação das Forças Armadas
em operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO). A primeira, concentrada em mudanças nos códigos legais e de caráter
punitivo, proposta pelos ministros Sérgio Moro, Alexandre de Morais e alteradas pelo Congresso Nacional. A segunda, amplamente
utilizada pelos governos Lula e Dilma, não obstante o ceticismo da comunidade de especialistas.

Note-se, finalmente, que neste tópico não existem diferenças estatisticamente significantes entre especialistas policiais e não
policiais.

Mudanças legislativas

Especialistas em segurança não são grandes fãs de mudanças jurídicas: regra geral, elas afetam pouco o mundo real. E, quando o
fazem, no Brasil, geralmente é para pior, no sentido de tornar a punição mais rigorosa, mas não necessariamente mais efetiva. Isto
explica em parte o ceticismo dos entrevistados com relação ao pacote “anticrime”. Explica também a baixa adesão à maioria das
propostas elencadas neste tópico.

Note que parecem existir visões discrepantes aqui entre os especialistas policiais e não policiais, em parte explicada pela formação
preponderantemente jurídica dos policiais, que talvez os predisponha a acreditar mais no poder das leis e sua capacidade de
influenciar o mundo.
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Das medidas elencadas, têm respaldo a proposta de diminuir a pena para furto de pequenos valores, em determinadas
circunstâncias, assim como o agravamento da pena de crimes cometidos contra policiais e outros agentes públicos. No primeiro
caso os policiais são contra, enquanto no segundo são fortemente a favor.

Também existe um apoio levemente majoritário à proposta de aumentar o prazo de internação dos infratores que cometeram crimes
graves, principalmente por parte dos especialistas policiais.

No próximo artigo da coluna, abordaremos como os especialistas avaliaram os tópicos sobre políticas municipais de segurança e de
prevenção.

Túlio Kahn
Consultor sênior na Fundação Espaço Democrático e membro do Fórum Brasileiro de Segurança Pública
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